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O presidente passa a palavra ao Procurador Assistente, Dr. Thiago, que lê seu 
Parecer Jurídico e opina pela manutenção da decisão de 1ª instância. Ato 
contínuo, o presidente passa à palavra a parte, Dr. Carneiro (OAB/CE nº 
19.625), que reitera todos os pedidos do requerimento inicial, bem como 
solicita que sejam estendidos os efeitos da não incidência do IPTU aos 04 
exercícios fiscais seguintes, nos termos do art. 145, §1º do Código Tributário 
do Município de Sobral. Encerrada a sustentação oral, o presidente abre 
espaço para discussão e inicia-se a votação. O presidente passa a palavra a 
Dra. Beatriz, que acompanha o voto da relatora. A Dra. Ana Maria, o Dr. 
Filipe, a Dra. Adriana e a Dra. Cristiane também acompanham o voto do 
relator. Por unanimidade de votos, mantém-se a decisão de 1ª instância. 
Após, inicia-se o julgamento dos Processos Administrativos de nºs 
P109142/2020, P124083/2020, P149062/2021 e P195317/2022, ambos de 
interesse da Mãe Rainha Urbanismo Ltda. O presidente passa a palavra à 
relatora dos processos, Dra. Beatriz, que lê seu relatório e vota pela reforma 
da decisão de 1ª instância, deferindo a não incidência de IPTU, tendo em vista 
que já em fase de recurso foram apresentados fatos novos de matéria de 
ordem pública e de conhecimento do município, por trata-se de imóvel rural, 
por conseguinte, não devendo incidir IPTU. O presidente passa a palavra ao 
Procurador Assistente, Dr. Leydson, que lê seu Parecer Jurídico e opina pela 
reforma da decisão de primeira instância tendo em vista inovação de matéria 
fática e de direito, bem como inovação no pedido. O procurador ressalta a 
importância de que os contribuintes instruam bem o processo para que casos 
assim não furtem o direito do julgador de 1ª instância de apreciar a 
documentação que somente foi apresentada em sede recursal. Ato contínuo, o 
presidente abre espaço para discussão e inicia-se a votação. O presidente 
passa a palavra à Dra. Ana Maria, que acompanha o voto da relatora. O Dr. 
Camerino, a Dra. Adriana, a Dra. Cristiane e a Dra. Sciena também 
acompanham o voto da relatora. Por unanimidade de votos, a decisão de 1ª 
instância será reformada. A parte estava ausente, portanto, não houve 
manifestação. Em seguida foi feita a distribuição do Processo Administrativo 
nº P101917/2019, cuja parte interessada é o Sr. Carlos Araújo de Oliveira 
para a relatora Ana Maria Marinho. Foi distribuído também o Processo 
Administrativo nº P201599/2022, cuja parte interessada é a Sra. Maria das 
Dores Dias Carneiro para a relatora Dra. Cristane Mororó. Ao final, o 
presidente declara encerrada a sessão. Sobral/CE, 14 de junho de 2023. 
Francisco Célio Soares de Vasconcelos Júnior - Vice Presidente do 
CONTRIM.

RESOLUÇÃO N° 013/2023 - SESSÃO DE 14/06/2023; PROCESSO N°: 
P122889/2020; RECORRENTE: RECURSO DE OFÍCIO INTERPOSTO 
PELA REPRESENTAÇÃO FAZENDÁRIA. RECORRIDO: DIVISÃO DE 
JULGAMENTO DE PROCESSOS - DIJUP; RELATOR: CAMERINO 
LOPES FURTADO (SUPLENTE DO CRC); INTERESSADO: FMV 
PARTICIPAÇÕES EIRELI (CNPJ Nº 21.***.***/***-51). EMENTA: 
PROCEDÊNCIA TOTAL DA IMPUGNAÇÃO APRESENTADA PELO 
CONTRIBUINTE. IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO. 
NÃO INCIDÊNCIA. MELHORAMENTOS MÍNIMOS. REQUISITOS DO 
ART. 32, §1º, DO CTN C/C ART. 3º DO CTM. MANUTENÇÃO TOTAL 
DO JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA. PEDIDO CONHECIDO E 
PROVIDO. DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 
Acordam os membros julgadores do CART, por unanimidade de votos em 
julgar procedente o pedido de não incidência do IPTU do imóvel inscrito sob 
o controle nº 76423, referente aos exercícios de 2017 a 2022, bem como aos 
04 exercícios fiscais seguintes (art. 145, §1º, CTM), tendo em vista que após 
análise dos autos, verificou-se a ausência de dois requisitos mínimos 
previstos no art. 32, §1º do Código Tributário Nacional c/c art. 3º do Código 
Tributário do Município de Sobral. Sobral/CE, 14 de junho de 2023. 
Francisco Célio Soares de Vasconcelos Júnior - Vice Presidente do 
CONTRIM.

RESOLUÇÃO N° 014/2023 - SESSÃO DE 14/06/2023; PROCESSO N°: 
P246334/2023; RECORRENTE: RECURSO DE OFÍCIO INTERPOSTO 
PELA REPRESENTAÇÃO FAZENDÁRIA. RECORRIDO: DIVISÃO DE 
JULGAMENTO DE PROCESSOS - DIJUP; RELATOR: CAMERINO 
LOPES FURTADO (SUPLENTE DO CRC); INTERESSADO: FMV 
PARTICIPAÇÕES EIRELI (CNPJ Nº 21.***.***/***-51). EMENTA: 
PROCEDÊNCIA TOTAL DA IMPUGNAÇÃO APRESENTADA PELO 
CONTRIBUINTE. IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO. 
NÃO INCIDÊNCIA. MELHORAMENTOS MÍNIMOS. REQUISITOS DO 
ART. 32, §1º, DO CTN C/C ART. 3º DO CTM. MANUTENÇÃO TOTAL 
DO JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA. PEDIDO CONHECIDO E 
PROVIDO. DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 
Acordam os membros julgadores do CART, por unanimidade de votos em 
julgar procedente o pedido de não incidência do IPTU do imóvel inscrito sob 
o controle nº 76423, referente aos exercícios de 2021 a 2023, bem como aos 
04 exercícios fiscais seguintes (art. 145, §1º, CTM), tendo em vista que após 
análise dos autos, verificou-se a ausência de dois requisitos mínimos 
previstos no art. 32, §1º do Código Tributário Nacional c/c art. 3º do Código 
Tributário do Município de Sobral. Sobral/CE, 14 de junho de 2023. 
Francisco Célio Soares de Vasconcelos Júnior - Vice Presidente do 
CONTRIM.

RESOLUÇÃO N° 015/2023 - SESSÃO DE 14/06/2023; PROCESSO N°: 
P236243/2023; RECORRENTE: RECURSO DE OFÍCIO INTERPOSTO 
PELA REPRESENTAÇÃO FAZENDÁRIA. RECORRIDO: DIVISÃO DE 
JULGAMENTO DE PROCESSOS - DIJUP; RELATOR: SCIENA SÉRVIA 
DE ARAÚJO VIANA FROTA (SUPLENTE DA SEFIN); INTERESSADO: 
ANTONIO CAVALCANTE CARNEIRO JÚNIOR (CPF Nº ***.001.243-
**). EMENTA: PROCEDÊNCIA TOTAL DA IMPUGNAÇÃO 
APRESENTADA PELO CONTRIBUINTE. IMPOSTO PREDIAL E 
TERRITORIAL URBANO. NÃO INCIDÊNCIA. MELHORAMENTOS 
MÍNIMOS. REQUISITOS DO ART. 32, §1º, DO CTN C/C ART. 3º DO 
CTM. MANUTENÇÃO TOTAL DO JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA. 
PEDIDO CONHECIDO E PROVIDO. DECISÃO: Vistos, relatados e 
discutidos os presentes autos. Acordam os membros julgadores do CART, 
por unanimidade de votos em julgar procedente o pedido de não incidência 
do IPTU dos imóveis inscritos sob os controles de nºs 76142 e 76143, 
referente aos exercícios de 2021, 2022 e 2023, bem como aos 04 exercícios 
fiscais seguintes (art. 145, §1º, CTM), tendo em vista que após análise dos 
autos, verificou-se a ausência de dois requisitos mínimos previstos no art. 32, 
§1º do Código Tributário Nacional c/c art. 3º do Código Tributário do 
Município de Sobral. Sobral/CE, 14 de junho de 2023. Francisco Célio 
Soares de Vasconcelos Júnior - Vice Presidente do CONTRIM.

RESOLUÇÃO N° 016/2023 - SESSÃO DE 14/06/2023; PROCESSO N°: 
P109142/2020; RECORRENTE: RECURSO INTERPOSTO PELO 
CONTRIBUINTE. RECORRIDO: DIVISÃO DE JULGAMENTO DE 
PROCESSOS - DIJUP; RELATORA: BEATRIZ AGUIAR CARDOSO 
(TITULAR DA SETRAN); INTERESSADO: MÃE RAINHA 
URBANISMO LTDA (CNPJ Nº 04.***.***/****-47). EMENTA: 
PROCEDÊNCIA TOTAL DA IMPUGNAÇÃO APRESENTADA PELO 
CONTRIBUINTE. IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO. 
NÃO INCIDÊNCIA. FORA DO PERÍMETRO URBANO. REFORMA 
TOTAL DO JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA. PEDIDO CONHECIDO 
E PROVIDO. DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 
Acordam os membros julgadores do CART, por unanimidade de votos em 
julgar procedente o pedido de não incidência do IPTU do imóvel inscrito sob 
o controle nº 73606, referente aos exercícios de 2016 e 2018, bem como aos 
04 exercícios fiscais seguintes (art. 145, §1º, CTM), tendo em vista que após 
análise dos autos, verificou-se que o imóvel situa-se fora do perímetro urbano 
do município, conforme Lei Complementar nº 60/2018. Sobral/CE, 14 de 
junho de 2023. Francisco Célio Soares de Vasconcelos Júnior - Vice 
Presidente do CONTRIM.

RESOLUÇÃO N° 017/2023 - SESSÃO DE 14/06/2023; PROCESSO N°: 
P124083/2020; RECORRENTE: RECURSO INTERPOSTO PELO 
CONTRIBUINTE. RECORRIDO: DIVISÃO DE JULGAMENTO DE 
PROCESSOS - DIJUP; RELATORA: BEATRIZ AGUIAR CARDOSO 
(TITULAR DA SETRAN); INTERESSADO: MÃE RAINHA 
URBANISMO LTDA (CNPJ Nº 04.***.***/****-47). EMENTA: 
PROCEDÊNCIA TOTAL DA IMPUGNAÇÃO APRESENTADA PELO 
CONTRIBUINTE. IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO. 
NÃO INCIDÊNCIA. FORA DO PERÍMETRO URBANO. REFORMA 
TOTAL DO JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA. PEDIDO CONHECIDO 
E PROVIDO. DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 
Acordam os membros julgadores do CART, por unanimidade de votos em 
julgar procedente o pedido de não incidência do IPTU do imóvel inscrito sob 
o controle nº 73606, referente aos exercícios de 2019 e 2020, bem como aos 
04 exercícios fiscais seguintes (art. 145, §1º, CTM), tendo em vista que após 
análise dos autos, verificou-se que o imóvel situa-se fora do perímetro urbano 
do município, conforme Lei Complementar nº 60/2018. Sobral/CE, 14 de 
junho de 2023. Francisco Célio Soares de Vasconcelos Júnior - Vice 
Presidente do CONTRIM.

RESOLUÇÃO N° 018/2023 - SESSÃO DE 14/06/2023; PROCESSO N°: 
P149062/2020; RECORRENTE: RECURSO INTERPOSTO PELO 
CONTRIBUINTE. RECORRIDO: DIVISÃO DE JULGAMENTO DE 
PROCESSOS - DIJUP; RELATORA: BEATRIZ AGUIAR CARDOSO 
(TITULAR DA SETRAN); INTERESSADO: MÃE RAINHA 
URBANISMO LTDA (CNPJ Nº 04.***.***/****-47). EMENTA: 
PROCEDÊNCIA TOTAL DA IMPUGNAÇÃO APRESENTADA PELO 
CONTRIBUINTE. IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO. 
NÃO INCIDÊNCIA. FORA DO PERÍMETRO URBANO. REFORMA 
TOTAL DO JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA. PEDIDO CONHECIDO 
E PROVIDO. DECISÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 
Acordam os membros julgadores do CART, por unanimidade de votos em 
julgar procedente o pedido de não incidência do IPTU do imóvel inscrito sob 
o controle nº 73606, referente ao exercício de 2021, bem como aos 04 
exercícios fiscais seguintes (art. 145, §1º, CTM), tendo em vista que após 
análise dos autos, verificou-se que o imóvel situa-se fora do perímetro urbano 
do município, conforme Lei Complementar nº 60/2018. Sobral/CE, 14 de 
junho de 2023. Francisco Célio Soares de Vasconcelos Júnior - Vice 
Presidente do CONTRIM.
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